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QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

 

BOLETIM GERAL 
 

PM DÁ RESPOSTA RÁPIDA A TENTATIVA DE ASSASSINATO 
 

 
Arma foi encontrada com o acusado 

  

No início da madrugada do dia 05 DEZ 2017, policiais militares do GATI do 6º BPM 

foram acionados pelo CIODS para atender a uma denúncia de tentativa de homicídio na Rua Águas 

Claras, em Piedade, Jaboatão dos Guararapes. Ao chegar no local, encontraram a vítima com um 

disparo de arma de fogo na face, que indicou o responsável pela agressão e contou ainda que ele 

estava acompanhado por dois outros homens na hora do crime. Após encaminhar o ferido para 

atendimento médico, o efetivo voltou ao local, conseguindo capturar os acusados. 

 

Após incursões por toda a comunidade da Briga de Galo, os envolvidos foram localizados 

em uma área de mato entre prédios abandonados. Sendo que o suspeito de ter efetuado o disparo 

estava com um revólver calibre 38 com cinco munições, sendo quatro delas deflagradas e outra 

pinada. Todos foram levados para o DHPP. 

  

O suposto autor do disparo foi preso em flagrante, assim como um dos homens que o 

acompanhavam, por já haver contra ele um mandado de prisão em aberto. O outro foi ouvido e 

liberado. 

 

 

              Fonte: Site da PMPE 
 

 

 

 

 

 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
 
I – Serviços Diários  
 

Para o dia 06 (QUARTA-FEIRA)  

 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Major PM Antonio José  16º BPM 

  

Fone: 99488-5846 

 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Subten PM Galdino ACG 

   

Fone: 98699-7090 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

2ª P A R T E 
 

 

II – Instrução  
 

1.0.0.   DIRETORIA DE ENSINO, INSTRUÇÃO E PESQUISA 

 

1.1.0.   11º Curso de Operações Policiais Especiais 

 

1.1.1.   Processo Seletivo Discentes Externos à SDS 

 

Ementa: disciplina o processo de seleção de discentes externos à SDS, para 

frequentarem o 11º Curso de Operações Policiais Especiais (COPE-2018), da 

Academia Integrada de Defesa Social – ACIDES, para o Campus de Ensino 

da Mata (CEMATA), a ser realizado no 1º semestre de 2018. 

 

Este Comando Geral informa aos interessados que serão abertas as inscrições para o 

Processo de Seleção de Discentes, das vagas específicas para integrantes de forças diversas da SDS 

(FFAA, Polícias Militares coirmãs etc.) para o 11º Curso de Operações Policiais Especiais (COPE- 

2018), da Academia Integrada de Defesa Social - ACIDES, para o Campus de Ensino da Mata, a ser 

realizado no 1º semestre de 2018, em virtude da grande necessidade de padronização de 

procedimentos, doutrina e capacitação dos Policiais que exerçam ou venham a exercer suas funções 

nas Unidades de Operações Especiais.  

 

1. DAS VAGAS 

 

1.1. Os candidatos oriundos das forças externas à SDS (FFAA, Polícias Militares 

coirmãs etc.) ao 11º Curso de Operações Policiais Especiais serão tratados e passarão a ser 

denominados doravante de estrangeiros para efeitos deste edital; 
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1.2. Serão ofertadas inicialmente 06 (seis) vagas para os estrangeiros, podendo 

serem acrescidas tantas quantas forem julgadas necessárias pela Coordenação do Curso e submetidas 

para aprovação da DEIP, em caso de sobra das vagas destinadas ao público da SDS; 
 

1.3. Integrantes das Forças Armadas, conforme o item acima, interessados em 

realizar o presente curso devem ser Oficiais Intermediários ou Subalternos ou Sargentos de carreira, 

militares temporários não poderão participar do referido curso; 
 

1.4. Para integrantes das Polícias Militares coirmãs as vagas são destinadas tanto 

para Oficiais, até o Posto de Capitão, quanto para Praças, independente da graduação, contanto que 

não sejam temporários; 
 

1.5. Os estrangeiros concorrerão as vagas de acordo com o processo de seleção 

discriminado no presente edital, através do Teste de Aptidão Física (TAF) e Teste de Habilitação 

Específica (THE), respectivamente, obtendo classificação por meio dos índices físicos alcançados; 
[ 

1.6. O Teste de Aptidão Física (TAF) servirá de critério de desempate, conforme o 

item 3.3.3 deste edital, quanto a classificação dos candidatos considerados aptos nas vagas de cada 

posto ou graduação, de forma que havendo ainda empate nos índices do TAF, o critério da antiguidade 

será o derradeiro para classificação; 
 

1.7. Está terminantemente vetada a matrícula de candidato que seja reprovado em 

quaisquer dos exames do TAF ou THE. Vale ressaltar que o candidato precisará apresentar a ata de 

inspeção de saúde comprovando que este se encontra apto para a realização do TAF, quando de sua 

apresentação nesta Corporação. Como também, deverá apresentar parecer do gabinete de psicologia 

atestando que ele apresenta condições psicológicas de ser submetido a elevado grau de estresse físico e 

psíquico, tanto para realização do TAF, quanto para frequentar o Curso. 
 

2. DAS INSCRIÇÕES E DA MATRÍCULA 
 

2.1. As inscrições deverão ser realizadas através do preenchimento da ficha de 

inscrição, Formulário de pré-inscrição do COPE-2018, e por meio de Ofício do Comando da 

Corporação a qual pertence o candidato, no período de 02 de janeiro à 02 de fevereiro de 2018; Não 

haverá limite de inscritos por corporação, sendo respeitadas as quantidades de vagas ofertadas e o 

respectivo processo de seleção para composição destas vagas; Serão matriculados no curso os 

candidatos que após o TAF forem considerados APTOS e encontrarem-se dentro da quantidade de 

vagas ofertadas. 
 

3. DO EXAME SELETIVO 
 

3.1. Todos os candidatos estrangeiros serão submetidos ao Teste de Aptidão Física e 

Teste de Habilidade Específica previstos neste edital, este aplicado sob responsabilidade do BOPE e 

aquele sob a responsabilidade do CVIP/PMPE, quando da apresentação nesta Corporação; 
 

3.2. Para que o candidato estrangeiro possa ser submetido ao TAF, far-se-á 

necessário a apresentação da ata de inspeção de saúde atestando que ele se encontra APTO, conforme 

a avaliação médica baseada nos exames previstos na Portaria do Comando Geral da PMPE nº 053, de 

24 de maio de 2010, publicada no SUNOR nº 021, de 14 de Junho de 2010, como também, deverá 

apresentar parecer do gabinete de psicologia atestando que ele apresenta condições psicológicas de ser 

submetido a elevado grau de estresse físico e psíquico, tanto para realização do TAF, quanto para 

frequentar o Curso; 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSf34oXo7tlKdIP7Ioo2Eg4UxdOWwPKSAj2dN12mNKo9Tbjekg/viewform
http://www2.pm.pe.gov.br/c/document_library/get_file?p_l_id=13029&folderId=91902&name=DLFE-9959.pdf
http://www2.pm.pe.gov.br/c/document_library/get_file?p_l_id=13029&folderId=91902&name=DLFE-9959.pdf
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3.3. 1ª Fase - Teste de Aptidão Física (eliminatório e classificatório): 
 

3.3.1. Os exames físicos que compõem o TAF serão realizados conforme as diretrizes 

prescritas na Portaria Normativa do Comando Geral nº 219, de 27 de Junho de 2016, publicada 

no SUNOR nº 022, de 28 de junho de 2016; 

 

3.3.2. Conforme o item 5.2 do dispositivo legal citado no item anterior, que regula o 

presente TAF, será acrescido o teste de corrida rústica de 10 km, de caráter eliminatório, sendo 

executado em marcha bípede (podendo caminhar ou correr), em trajeto predeterminado pela comissão 

avaliadora e com o candidato trajando: calça do uniforme 4ºA, coturno e camisa branca do mesmo 

uniforme. Para que o candidato seja considerado APTO, deverá cumprir o percurso em no máximo 

60min. Serão desclassificados os candidatos que não cumprirem o trajeto estabelecido, ultrapassarem 

o tempo máximo de 60 min, realizarem qualquer trecho da avaliação diferente da marcha bípede 

(exemplo: quadrupedia) e/ou receber qualquer auxílio externo e/ou de outro candidato. Será também 

eliminado o candidato que a equipe médica entenda que não tenha condições de continuar o teste, 

devendo ser elaborado um laudo pelo médico responsável; 

 

3.3.3. Para efeito de classificação, será observado o menor tempo na prova de 3.200 

(três mil e duzentos) metros, e como critério de desempate, caso existam casos, o menor tempo na 

prova de 200 (duzentos) metros de natação; 

 

3.3.4. O candidato julgado INAPTO em qualquer dos exames físicos, não poderá 

realizá-lo novamente, bem como não poderá dar continuidade na realização dos exames físicos que 

restam para completar esta fase do processo de seleção, sendo eliminado do certame; 

 

3.3.5. O TAF será de responsabilidade do Centro de Valorização Integral PM (CVIP-

PMPE) no tocante aos seus integrantes. É de sua atribuição designar através de Portaria a comissão 

examinadora, devendo compô-la com auxiliares do BOPE, a fim de contribuírem no que for necessário 

quanto aos procedimentos de avaliação; 

 

3.3.6. Os candidatos deverão comparecer aos locais de avaliação munidos do 

documento de identidade, para os militares será exigido a apresentação da carteira funcional, e aos 

civis, documento similar; além de ser obrigatório a correta utilização dos uniformes para as etapas de 

avalição, para os militares das FFAA e de outras PPMM no Brasil, será cobrado o uniforme 

correspondente da sua instituição, para os civis o traje deverá corresponder ao exigido para os 

militares. 

 

 

3.3.7. 2ª Fase - Teste de Habilidade Específica (THE) 
 

O candidato APTO na etapa anterior será submetido ao THE que tem o intuito de avaliar a 

habilidade de tiro do candidato para que ao ingressar no curso, este reúna condições de frequentar as 

instruções de tiro policial, minimizando o risco de reprovação técnica na referida matéria. 

 

O referido teste consistirá na execução de 06 (seis) disparos com pistola de cal. .40 ou 9 

mm, em suas versões Standard, no tempo de 1 minuto, a uma distância de 07 metros do alvo, sendo 

este alvo, uma folha tipo A4. Deverá o candidato acertar no mínimo 04 (quatro) disparos na citada 

folha para que seja considerado APTO, se houver algum disparo após término do tempo será retirado 

da contagem o melhor disparo do candidato. 

http://www2.pm.pe.gov.br/c/document_library/get_file?p_l_id=13029&folderId=32176384&name=DLFE-159955.pdf
http://www2.pm.pe.gov.br/c/document_library/get_file?p_l_id=13029&folderId=32176384&name=DLFE-159955.pdf


BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 229     05 

06 DE DEZEMBRO DE 2017 

___________________________________________________________________________________ 
 

O BOPE será responsável por designar uma comissão de avaliação para a execução do 

THE, sob supervisão da DEIP.  A comissão deverá ser designada em BG, devendo entregar a DEIP a 

relação dos candidatos APTOS para divulgação. 

 

Os candidatos poderão se apresentar para o THE com seus respectivos armamentos, 

devendo estes, passar por inspeção realizada pela equipe avaliadora, quanto as suas características. 

Para os candidatos que não dispuserem de armamento próprio, serão disponibilizadas pistolas calibre 

.40, modelo TAURUS 840.  

 

No caso de ser constatada falha do armamento ou da munição durante a execução do teste, 

o candidato deverá repeti-lo por completo, a fim de que não haja prejuízo no processo de seleção. 

 

A comissão de avaliação juntamente com a DEIP poderá limitar a convocação dos 

candidatos, fazendo o chamamento da quantidade de militares APTOS na fase anterior que julgar 

suficiente, para a realização do THE, em primeiro momento, será convocado o quantitativo de vagas 

disponíveis mais 25%, respeitando-se a classificação, mesmo que exista uma quantidade maior de 

candidatos nesta situação, a fim de economizar insumos de munições, haja vista esta etapa do processo 

ser de caráter eliminatório, bem como dar maior celeridade ao processo de seleção. No caso de se 

chegar ao final desta etapa sem se atingir o quantitativo necessário para completar as vagas e caso 

existam candidatos APTOS subsequentes ao que já realizaram o teste em questão, a serem submetidos 

ao THE, uma nova convocação poderá ser realizada, com a finalidade de se alcançar a quantidade de 

vagas disponíveis para o curso. 

 

4. DO RESULTADO DO PROCESSO DE SELEÇÃO 

 

4.1. O resultado do processo de seleção será divulgado junto aos candidatos, a fim 

de que eles tomem ciência, posteriormente, publicado em Boletim Geral da Corporação 

 

4.2. Os candidatos aptos e classificados nas vagas ofertadas serão matriculados no 

11º COPE, sendo informado às suas respectivas corporações. Os candidatos inaptos ou aptos e não 

classificados nas vagas, serão de igual maneira cientificados, contudo não serão matriculados no curso 

e serão apresentados de retorno às forças as quais pertencem. 

 

7. PRESCRIÇÕES DIVERSAS 

 

a. Somente poderão ser matriculados os candidatos que preencham a todas as condições 

estabelecidas neste Edital; 

b. Todos os órgãos responsáveis por realizarem os exames e testes previsto no presente edital, 

devem remeter os resultados à DEIP e ao BOPE para que estes tomem as providências cabíveis 

quanto a publicação em Boletim Geral da PMPE; 

c.  Durante toda fase seletiva a Carteira de Identidade Militar será o documento exigido do 

candidato militar para ter acesso aos locais de exame. Sendo a carteira funcional o documento 

relativo ao candidato de natureza civil; 

d. Os candidatos só poderão comparecer aos locais de exames devidamente fardados, no caso dos 

militares; 

e. O BOPE será responsável por providenciar alojamento e transporte aos locais de avaliação, caso 

os candidatos necessitem; 

f. As corporações que inscreverem seus integrantes serão responsáveis por contatar o BOPE para 

informar da chegada deles, a fim de que sejam recepcionados; 
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g. Por não dispor de rancho, nem ser prevista verba de alimentação para as Unidades da PMPE, os 

candidatos deverão prover sua alimentação às suas próprias custas. Para aqueles que forem 

matriculados e ingressarem no curso será cobrada uma taxa de alimentação a ser definida pela 

coordenação a posteriori; 

h. A falta a qualquer exame seletivo, implicará na eliminação do candidato, sem a possibilidade de 

recurso; 

i. Os fatos pertinentes à realização do Teste de Aptidão Física ficarão a cargo do CVIP; 

j. Ficará a cargo da Diretoria de Saúde colocar à disposição do CVIP e do BOPE (TAF e THE, 

respectivamente) uma ambulância devidamente equipada e guarnecida para socorro de urgência, 

nos dias e horários especificados para a realização dos citados  exames; 

k. Todo exame físico deverá ser filmado, caso haja a possibilidade, pelo Órgão responsável pela 

realização, para fins de comprovação; 

l. O curso será de responsabilidade do CEMATA, sendo executado pelo BOPE, em regime 

intensivo; 

m. O aluno que, no decorrer do curso, não atingir o índice técnico ou rendimento necessário nas 

instruções, será automaticamente desligado; 

n. Quaisquer dúvidas podem ser tratadas através do e-mail bope@pm.pe.gov.br ou telefone: (81) 

3181-1853; 

o. Os casos omissos serão solucionados pelo Diretor de Ensino, Instrução e Pesquisa, Comandante 

do CEMATA, Supervisor de Ensino e pelos Coordenadores do COPE/2018. 

 

Contar os efeitos deste edital a partir de sua publicação. Vanildo Neves de A. Maranhão 

Neto – Cel PM Comandante Geral. 

 

 

ANEXO ÚNICO 

 

 

PROGRAMAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO PARA ESTRANGEIROS DO 11º CURSO DE 

OPERAÇÕES POLICIAIS ESPECIAIS 

 

Evento Data Local Responsabilidade 

Inscrições. 02Jan18 à 02Fev18 

Internet 

(formulário) 

Ofício da Corporação 

DEIP e BOPE 

Exames Físicos – TAF De 19 a 22Fev18 A definir CVIP e BOPE 

Divulgação do resultado 

do TAF. 
22Fev18 BG DEIP, CVIP e BOPE 

Teste de Habilidade 

Específica – (THE) 
23Fev18 BOPE BOPE 

Apresentação dos alunos 

para o início do 11º 

COPE. 

26Fev18 BOPE 
Coordenação do 

COPE 

 

 

Obs: As datas poderão ser alteradas devido as necessidades dos órgãos responsáveis pela aplicação dos 

exames, devendo os candidatos observarem as informações através dos meios oficiais, podendo serem 

informados via e-mail ou telefone caso haja alteração. (Nota nº 220/2017/DEIP). 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSf34oXo7tlKdIP7Ioo2Eg4UxdOWwPKSAj2dN12mNKo9Tbjekg/viewform
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2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIA 

 

2.1.0.   Da Polícia Militar de Pernambuco  

 

Nº 655/CG/PMPE, de 28/11/2017  

 

EMENTA: Inclusão de Alunos CFSd PM/2006, por determinações Judiciais  

 

O Comandante Geral, no uso de suas atribuições e considerando o estabelecido no Inciso 

XVI do Art. 101 do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 

16JUN94; Considerando as demandas judiciais na Ação proposta por Evanir Joaquim da Silva, no 

Processo 0045912-23.2010.8.17.0001, que permite a sua matrícula na próxima turma do Curso de 

Formação de Soldados PM, informada através dos ofícios n°s 392/2017 – SRSEL/DEIP, de 

09AGO2017 e nº 482/GGAIIC/SDS, de 16AGO2017; Considerando a Ação nº 0042940-

85.2017.8.17.0001, que determinou a nulidade do ato administrativo que excluiu o autor: ERONILDO 

RAIMUNDO DA SILVA, no Curso de Formação de Soldados PMPE/2006, Portaria Conjunta 

SARE/SDS nº 045 de 14AGO2006; Considerando a Apelação Cível nº 0466088-4 (0101315-

11.2009.8.17.0001), que comunica e orienta o cumprimento ao acórdão desfavorável ao Estado de 

Pernambuco, que proveu a remessa necessária, mantendo inalterada a sentença, cujo o teor assegura a 

convocação de Carlos Antônio da Silva para realizar o Curso de Formação de Soldados; Considerando 

que o ofício nº 319/2017-CA, de 28 NOV 2017, comunica que autores EVANIR JOAQUIM DA 

SILVA e CARLOS ANTONIO DA SILVA, foram apresentados naquele Campus de Ensino através da 

CI nº 736/2017/ GICAP/SDS, de 28 SET 2017 e ERONILDO RAIMUNDO DA SILVA, através do 

Ofício nº 559-17/SRSEL/DEIP, de 25OUT2017, a fim de frequentarem o Curso de Formação de 

Soldados PMPE/2017,  

 

R E S O L V E: 

 

I – Incluir como alunos do curso de formação de Soldados e publicar as matrículas dos 

Policiais Militares abaixo relacionados, em caráter precário, em ordem de Matrícula e Registro Geral, 

ficando os demais dados cadastrais mantidos em sigilo na Seção de Cadastro e Avaliação DGP-1, 

conforme tabela abaixo: 

 

 
 

] 

II – Estabelece como data de inclusão, as respectivas apresentações dos Alunos no Campus 

da Unidade de Ensino, condicionando a data de nomeação definitiva a ulterior decisão judicial;  

 

 

III – Determinar à Diretoria de Gestão de Pessoas que adote as providências pertinentes em 

suas respectivas áreas de responsabilidade; IV – Publicar esta Portaria em Diário Oficial do Estado. 

Cel PM Vanildo Neves de Albuquerque Maranhão Neto - Comandante Geral da PMPE. 

 
 

(Transcrita do DOE nº 227, de 05 DEZ 20107) 
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3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos  
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 

 

1.1.0.   Licença Especial - Interrupção 

 

Cap QOM PM Mat. 980088-3/DS, Maria do Carmo da Silva Monteiro - Interrupção da 

Licença Especial a contar de 03 de agosto de 2017 conforme tornou público o BG nº 125, de 05 JUL 

2017 referente ao 1º Decênio. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Publique-se; Registre-se 

em assentamentos. (Nota n° 426/2017/DGP-3/SSAD). 

 

(Republicada por haver saído com incorreção com relação à data) 

 

1.2.0.   Requerimentos Despachados 

 

Ten-Cel PM Mat. 2096-6/EMG, Wilson Alves do Monte - Concessão de 06 (seis) meses de 

Licença Especial, referente ao 1º Decênio de efetivo serviço prestado à Corporação, a contar de 04 de 

janeiro de 2018. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido, de conformidade com o Art. 

64, § 1°, “a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74. Registre-se em assentamentos. (Nota n° 

417/2017/DGP-3/SSAD). 

 

(Republicada por haver saído com incorreção com relação a data de início de gozo) 

 

Ten-Cel QOF PM Mat. 980098-0/C. CEFARM, Marlos José Queiroz Ferreira - Concessão 

de 02 (dois) meses do gozo de Licença Especial, referente ao 1º Decênio de efetivo serviço prestado à 

Corporação a contar de 16 de outubro de 2017. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - 

Deferido, de conformidade com o Art. 64, § 1°, “a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74. (Nota n° 

420/2017/DGP-3/SSAD). 
 

Maj QOA PM Mat. 910514-0/EMG, Paulo Henrique de Oliveira Gomes - Concessão de 06 

(seis) meses do gozo de Licença Especial, referente ao 2º Decênio de efetivo serviço prestado à 

Corporação a contar de 24 de novembro de 2017. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - 

Deferido, de conformidade com o Art. 64, § 1°, “a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74. (Nota n° 

419/2017/DGP-3/SSAD). 
 

Maj QOM PM Mat. 980085-9/DS, Rita de Cássia Gonzales Torreão - Concessão de 02 

(dois) meses do gozo de Licença Especial, referente ao 1º Decênio de efetivo serviço prestado à 

Corporação a contar de 01 de dezembro de 2017. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - 

Deferido, de conformidade com o Art. 64, § 1°, “a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74. (Nota n° 

421/17/DGP-3/SSAD). 

 

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO 

 

2.1.0.   Requerimento Despachado 

 

3º Sgt PM Mat. 30027-6/9º BPM, João Paulo da Silva - concessão de 06 (seis) meses de 

licença especial, referente ao 2º Decênio de efetivo serviço prestado à Corporação, a contar de 01 de  
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novembro de 2017. Despacho da Diretora de Gestão de Pessoas: - Indeferido, de conformidade com 

Parecer do Comandante da 9º BPM e tendo em vista o que preconiza o Parágrafo Único do Art. 

9º da Portaria do Comando Geral nº 552/10, publicada no SUNOR nº 018/10.  (Nota n° 

422/2017/DGP-3/SSAD). 

 

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIA 

 

3.1.0.   Da Secretaria de Administração e da Secretaria de Defesa Social 

 

Nº 109/SAD/SDS, de 04 DEZ 2017  

 

O Secretário de Administração e o Secretário de Defesa Social, em cumprimento à decisão 

proferida no Processo nº 0030210-65.2016.8.17.8201, resolvem homologar o resultado final do 

concurso público regido pela Portaria Conjunta SAD/SDS nº 25, de 09 de março de 2016, para o 

Cargo de Praça da Polícia Militar de Pernambuco, na graduação inicial de Soldado, conforme Anexo 

Único. Milton Coelho da Silva Neto - Secretário de Administração. Antônio de Pádua Vieira 

Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

 

 
 

(Transcrita do DOE nº 227, de 05 DEZ 20107) 

 

3.2.0.   Da Secretaria de Defesa Social  

 

Nº 5871, de 04/12/2017  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no 

Art. 5º do Decreto nº 36.849/2011, e suas alterações,  

 

R E S O L V E:  

 

Transferir, por necessidade do serviço, o Capitão PM Pereira de Sa e Silva, 104368-4, do 

14º BPM para a 2ª EMG/PMPE.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 5872, de 04/12/2017  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no 

Art. 5º do Decreto nº 36.849/2011, e suas alterações,  

 

R E S O L V E:  

 

Transferir o Soldado PM Cesar Augusto Paiva Arantes Silva, matrícula nº 107677-9, do 

Gabinete do Secretário/SDS para o BOPE. 
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Nº 5873, de 04/12/2017  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no 

Art. 5º do Decreto nº 36.849/2011, e suas alterações,  

 

R E S O L V E:  

 

Transferir, para efeito de regularização, o Capitão PM José Fabio Gomes dos Santos, 

matrícula nº 940708-1, do 8º BPM para a Gerência de Prevenção e Articulação Comunitária-

GPAC/GGAIIC/SDS, 01530023, para exercer suas atividades no Nuprev/Sertão.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 5874, de 04/12/2017  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no 

Art. 5º do Decreto nº 36.849/2011, e suas alterações,  

 

R E S O L V E:  

 

Transferir, para efeito de regularização, o Soldado PM Antonio Leal Alves Gondim Filho, 

matrícula nº 106314-6, do 8º BPM para a Gerência de Prevenção e Articulação Comunitária-

GPAC/GGAIIC/SDS, 01530023, para exercer suas atividades no Nuprev/Sertão.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 5875, de 04/12/2017  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no 

Art. 5º do Decreto nº 36.849/2011, e suas alterações,  

 

R E S O L V E:  

 

Transferir, para efeito de regularização, o Soldado PM Cicero Espedito de Oliveira, 

matrícula nº 106471-1, do 8º BPM para a Gerência de Prevenção e Articulação Comunitária-

GPAC/GGAIIC/SDS, 01530023, para exercer suas atividades no Nuprev/Sertão.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 5876, de 04/12/2017  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no 

Art. 5º do Decreto nº 36.849/2011, e suas alterações,  

 

R E S O L V E:  

 

Transferir, para efeito de regularização, o Cabo PM Eduardo Vasconcelos de Carvalho, 

matrícula nº 106507-6, do 8º BPM para a Gerência de Prevenção e Articulação Comunitária-

GPAC/GGAIIC/SDS, 01530023, para exercer suas atividades no Nuprev/Sertão.  
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Nº 5877, de 04/12/2017  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no 

Art. 5º do Decreto nº 36.849/2011, e suas alterações,  

 

R E S O L V E:  

 

Transferir, para efeito de regularização, a Soldado PM Auricelia Soares Rocha, matrícula nº 

111160-4, do 8º BPM para a Gerência de Prevenção e Articulação Comunitária-GPAC/GGAIIC/SDS, 

01530023, para exercer suas atividades no Nuprev/Sertão.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 5878, de 04/12/2017  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no 

Art. 5º do Decreto nº 36.849/2011, e suas alterações,  

 

R E S O L V E:  

 

Transferir, para efeito de regularização, o 2º Sargento PM Jairo Ricardo Pereira, matrícula 

nº 980742-0, do 9º BPM para a Gerência de Prevenção e Articulação Comunitária-

GPAC/GGAIIC/SDS, 01530023, para exercer suas atividades no Nuprev/Agreste.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 5879, de 04/12/2017  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no 

Art. 5º do Decreto nº 36.849/2011, e suas alterações,  

 

R E S O L V E:  

 

Transferir, para efeito de regularização, o Cabo PM Edilson de Souza Zumba, matrícula nº 

990098-5, do 9º BPM para a Gerência de Prevenção e Articulação Comunitária-GPAC/GGAIIC/SDS, 

01530023, para exercer suas atividades no Nuprev/Agreste.  
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 5880, de 04/12/2017  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no 

Art. 5º do Decreto nº 36.849/2011, e suas alterações,  
 

R E S O L V E:  
 

Transferir, para efeito de regularização, a Soldado PM Monica Silva de Lima, matrícula nº 

109555-2, do 9º BPM para a Gerência de Prevenção e Articulação Comunitária-GPAC/GGAIIC/SDS, 

01530023, para exercer suas atividades no Nuprev/Agreste. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti - 

Secretário de Defesa Social. 
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Nº 5881, de 04/12/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições,  

 

R E S O L V E: 

 

Designar o Major PM Domingos Lindoso da Silva Lorena, matrícula nº 920488-1, para o 

encargo de Chefe de Equipe do GTAC, atribuindo em seus vencimentos a gratificação de Atividade 

Correicional, no valor máximo, prevista no art. 2º, da Lei Estadual nº 12.483, de 09DEZ2003, alterado 

pela Lei Complementar nº 158, de 26MAR2010, a contar de 01/12/2017.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 5882, de 04/12/2017  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições,  

 

R E S O L V E: 

 

Dispensar o Capitão PM Ronaldo José de Santana, matrícula nº 950666-7, do encargo de 

Membro da 7ª CPDPM, designando-o para o encargo de Membro da 6ª CPDPM, sem prejuízo da 

gratificação de atividade Correicional, no valor máximo, prevista no art. 2º, da Lei Estadual nº 12.483, 

de 09DEZ2003, alterado pela Lei Complementar nº 158, de 26MAR2010, a contar de 01/12/2017.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 5883, de 04/12/2017  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições,  

 

R E S O L V E: 

 

Dispensar o Capitão PM Leandro de Lira Zovka, matrícula nº 101180-4, do encargo de 

Membro da 6ª CPDPM, designando-o para o encargo de Membro da 7ª CPDPM, sem prejuízo da 

gratificação de atividade Correicional, no valor máximo, prevista no art. 2º, da Lei Estadual nº 12.483, 

de 09DEZ2003, alterado pela Lei Complementar nº 158, de 26MAR2010, a contar de 01/12/2017.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 5884, de 04/12/2017  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições,  

 

R E S O L V E: 

 

Dispensar o 1º Sargento PM Adriano Pereira dos Santos, matrícula nº 930704-4, do encargo 

de Membro da 1ª CPD/SP, ficando dispensado da Gratificação de Atividade Correcional, no valor 

máximo, prevista no art. 2º, da Lei Estadual nº 12.483, de 09DEZ2003, alterado pela Lei 

Complementar nº 158, de 26MAR2010, a contar de 01/12/2017.  
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Nº 5885, de 04/12/2017  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições,  

 

R E S O L V E: 

 

Dispensar o Subtenente PM Walter Francisco dos Santos, matrícula nº 920225-0, do 

encargo de Membro de Equipe do GTAC, ficando dispensado da Gratificação de Atividade 

Correcional, no valor mínimo, prevista no art. 2º, da Lei Estadual nº 12.483, de 09DEZ2003, alterado 

pela Lei Complementar nº 158, de 26MAR2010, a contar de 01/12/2017. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 5887, de 04/12/2017  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições,  
 

R E S O L V E: 
 

Designar o 3º Sargento PM Diogenes Pereira dos Santos, matrícula nº 28581-1, para o 

encargo de Membro de Equipe do GTAC, atribuindo em seus vencimentos a Gratificação de Atividade 

Correicional, no valor mínimo, previsto no art. 2º, da Lei Estadual nº 12.483, de 09DEZ2003, alterado 

pela Lei Complementar nº 158, de 26MAR2010, a contar de 01/12/2017. Antonio de Pádua Vieira 

Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 5893, de 04/12/2017 
 

Substituir Gestor de Telemática na Portaria nº 2075, de 28/05/2013, alterada pela 

Portaria nº 622, de 02/03/2016 
 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições e atendendo dispositivo constante no 

§ Único do Art.4º do Decreto Estadual 39.000, de 27 de dezembro de 2012,  
 

R E S O L V E: 
 

I - Designar o Ten Cel PM Roberto Galindo de Lima, matrícula n° 2088-5/DTEC, como 

Gestor de Telemática – Área de Telefonia Móvel, Telefonia Fixa e de Teleprocessamento no âmbito da 

Polícia Militar de Pernambuco – PMPE, em substituição ao Maj PM Leonardo da Silva Viana, 

matrícula n° 950667-5/DTEC.  
 

II – Retroagir os efeitos desta portaria ao dia 16 de outubro de 2017. Antonio de Pádua 

Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 5894, de 04/12/2017  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, 

da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013,  
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R E S O L V E: 

 

I - Dispensar, ex-officio, da função de Agente de Segurança Prisional, o 3º Sargento RRPM 

Ademir Alves de Araújo, matrícula nº 991.049-2/PS-16/GP; por haver atingido a idade limite de 

permanência na Guarda Patrimonial, de acordo com a alínea “a”, do inciso II, do “Art. 7º”, da Lei nº 

11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013;  

 

II – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e  

 

III – Contar os efeitos da presente portaria a partir de 04 de dezembro de 2017.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 5895, de 04/12/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, 

da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013,  

 

R E S O L V E: 

 

I - Dispensar, ex-officio, da função de Agente de Segurança Patrimonial, o Cabo RRPM 

Manoel Nunes de Lima, matrícula nº 105.885-1/PS-19/GP; por haver atingido a idade limite de 

permanência na Guarda Patrimonial, de acordo com a alínea “a”, do inciso II, do “Art. 7º”, da Lei nº 

11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013;  

 

II – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e  

 

III – Contar os efeitos da presente portaria a partir de 05 de dezembro de 2017. Antonio de 

Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 5896, de 04/12/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8º, 

da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013,  

 

R E S O L V E: 

 

I – Alterar do nível de Agente de Segurança Patrimonial para o nível Guarda de 

Estabelecimento Prisional, o 2º Sargento RRPM Valdir Paulo Silveira, matrícula nº 119418-6/PS-

19/GP;  

 

II - Determinar, o exercício da função na Cadeia Pública de Sertânia - PE, sob o controle e 

fiscalização do Comando do 3º BPM permanecendo no PS-19/GP;  

 

III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE;  
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IV – Contar os efeitos da presente Portaria, a partir da data de sua publicação; e  

 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias, a partir da data da vigência da movimentação 

para o exercício das atividades, no estabelecimento prisional assinalado. Antonio de Pádua Vieira 

Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 5897, de 04/12/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 8°, 

da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013,  

 

R E S O L V E: 

 

I - Designar para a função de Agente de Segurança das Instalações o 2º Sargento RRPM 

Jose Joel da Silva, matrícula nº 121238-9, CPF 385.571.934-91, e os 3º Sargentos RRPM Reginaldo 

Antonio de Freitas, matrícula nº 121239-7, CPF 233.708.664-04, e Job Ferreira da Silva, matrícula nº 

121240-0, CPF 266.377.664-53;  

 

II – A designação da presente portaria ocorrerá sem ônus para o Poder Executivo, mediante 

o ressarcimento integral das despesas salariais para com os designados pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de Pernambuco, na forma estabelecida no Convênio de Cooperação Técnica nº 028/2013, 

celebrado entre aquele Tribunal e o Estado de Pernambuco, através da Secretaria de Administração do 

Estado e da Secretaria de Defesa Social; e  

 

III – Contar os efeitos da presente portaria a partir de 1º de dezembro de 2017. Antonio de 

Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 5898, de 04/12/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, 

da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013,  

 

R E S O L V E: 

 

I - Designar para a função de Fiscais de Posto em órgãos do Poder Executivo Estadual, de 

acordo com o “Art. 2º” e “Art. 3º”, da Lei nº 11.116, de 22 de julho de 1994, c/c com o “Art. 9º”, 

“Art.10.” e “Art.11.”, § 1º, do Decreto Estadual nº 32.983/2009, alterado pelo Decreto Estadual nº 

38.443/2012, os militares estaduais inativos expressos no quadro abaixo: 
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II - Designar para a função de Agentes de Segurança Patrimonial em órgãos do Poder 

Executivo Estadual, de acordo com o “Art. 2º” e “Art. 3º”, da Lei nº 11.116, de 22 de julho de 1994, 

c/c com o “Art. 9º”, “Art.10.”, “Art.11.”, § 4º, e “Art.17.”, do Decreto Estadual nº 32.983/2009, 

alterado pelo Decreto Estadual nº 38.443/2012, os militares estaduais inativos expressos no quadro 

abaixo: 

 

 

 
 

III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e  

 

IV – Contar os efeitos da presente portaria a partir de 1º de dezembro de 2017. Antonio de 

Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 5899, de 04/12/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 8°, 

da Lei nº 11.116, de 22 de julho de 1994, e suas alterações,  

 

R E S O L V E: 

 

I – Designar, para a função de Guarda de Estabelecimento Prisional em órgãos do Poder 

Executivo Estadual, o militar estadual inativo abaixo relacionado, para preenchimento das vagas 

estabelecidas na Portaria 361/SDS, de 01/02/2016, republicada no Boletim Geral da Secretaria de 

Defesa Social nº 027, de 13/02/2016: 
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II – Determinar, o exercício da função, na Cadeia Pública de Bom Conselho - PE, sob o 

controle e fiscalização do Comando da 9º BPM e classificá-lo no PS – 17/GP;  

 

III – Publique-se, no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral/PMPE, para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP;  

 

IV – Contar, os efeitos da presente portaria a partir de 1º de dezembro de 2017; e  

 

V – Estabelecer, o prazo de 04 (quatro) dias, a partir da data da vigência da designação para 

o exercício das atividades, no estabelecimento prisional assinalado. Antonio de Pádua Vieira 

Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 5900, de 04/12/2017  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 8°, 

da Lei nº 11.116, de 22 de julho de 1994, e suas alterações,  

 

R E S O L V E: 

 

I – Designar para a função de Segurança de Estabelecimento Prisional em órgãos do Poder 

Executivo Estadual, o militar estadual inativo o 1º SGT RRPM José Carlos da Silva, matrícula nº 

121222-2, CPF nº 400.800.484-04;  

 

II – Determinar o exercício da função, na Cadeia Pública de Goiana - PE, sob o controle e 

fiscalização do Comando da 3ª CIPM; e classificá-lo no PS – 15/GP.  

 

III – Publique-se no Boletim Geral/SDS para adoção das medidas administrativas 

necessárias junto à DAL, DF e DGP.  

 

IV – Contar os efeitos desta portaria a partir de 1º de dezembro de 2017.  

 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias a partir da data da vigência da designação, para 

o exercício das atividades no estabelecimento prisional assinalado.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 5901, de 04/12/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 8°, 

da Lei nº 11.116, de 22 de julho de 1994, e suas alterações,  

 

R E S O L V E: 

 

I – Designar para a função de Segurança de Estabelecimento Prisional em órgãos do Poder 

Executivo Estadual, o militar estadual inativo o 1º SGT RRPM José Alberes Gomes de Lima, 

matrícula nº 121223-0, CPF nº 277.021.544-20;  
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II – Determinar o exercício da função, na Penitenciaria Prof. Barreto Campelo, Itamaracá - 

PE, sob o controle e fiscalização do Comando do BPGd, e classificá-lo no PS – 16/GP.  

 

III – Publique-se no Boletim Geral/SDS para adoção das medidas administrativas 

necessárias junto à DAL, DF e DGP.  

 

IV – Contar os efeitos desta portaria a partir de 1º de dezembro de 2017.  

 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias a partir da data da vigência da designação, para 

o exercício das atividades no estabelecimento prisional assinalado.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 5902, de 04/12/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 8°, 

da Lei nº 11.116, de 22 de julho de 1994, e suas alterações,  

 

R E S O L V E: 

 

I – Designar para a função de Segurança de Estabelecimento Prisional em órgãos do Poder 

Executivo Estadual, o militar estadual inativo o 3º Sargento RRPM Sandoval José Vieira, matrícula nº 

121.232-0, CPF nº 380.782.444-87;  

 

II – Determinar o exercício da função, na Cadeia Pública de Lagoa do Carro - PE, sob o 

controle e fiscalização do Comando do 2º BPM e classificá-lo no PS – 15/GP.  

 

III – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral/PMPE, para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP.  

 

IV – Contar os efeitos desta portaria a partir de 1º de dezembro de 2017.  

 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias a partir da data da vigência da designação, para 

o exercício das atividades no estabelecimento prisional assinalado. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 5903, de 04/12/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 8°, 

da Lei nº 11.116, de 22 de julho de 1994, e suas alterações,  

 

R E S O L V E: 

 

I – Designar para a função de Segurança de Estabelecimento Prisional em órgãos do Poder 

Executivo Estadual, os militares estaduais inativos os 2ºs SGTs RRPM Antonio Caitano de Lima, 

matrícula nº 121.229-0, CPF nº 630.407.514-68 e José Marcos Costa Souza, matrícula nº 121.230-3, 

CPF nº 432.560.234-87;  
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II – Determinar o exercício da função, na Penitenciaria Dr. Enio Pessoa Guerra, Limoeiro - 

PE, sob o controle e fiscalização do Comando da 6ª CIPM, e classificá-los no PS – 15/GP.  

 

III – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral/PMPE para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP.  

 

IV – Contar os efeitos desta portaria a partir de 1º de dezembro de 2017.  

 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias a partir da data da vigência da designação, para 

o exercício das atividades no estabelecimento prisional assinalado.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 5904, de 04/12/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 8°, 

da Lei nº 11.116, de 22 de julho de 1994, e suas alterações,  

 

R E S O L V E: 

 

I – Designar para a função de Segurança de Estabelecimento Prisional em órgãos do Poder 

Executivo Estadual, o militar estadual inativo, o 2º SGT RRPM Luciano Marques Farias, matrícula nº 

121.236-2, CPF nº 608.228.134-91;  

 

II – Determinar o exercício da função, na Cadeia Pública de São José do Egito - PE, sob o 

controle e fiscalização do Comando do 23º BPM e classificá-lo no PS – 21/GP.  

 

III – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral/PMPE para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP. 

 

IV – Contar os efeitos desta portaria a partir de 1º de dezembro de 2017.  

 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias a partir da data da vigência da designação, para 

o exercício das atividades no estabelecimento prisional assinalado.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 5905, de 04/12/2017  

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 8°, 

da Lei nº 11.116, de 22 de julho de 1994, e suas alterações,  

 

R E S O L V E: 

 

I – Designar para a função de Segurança de Estabelecimento Prisional em órgãos do Poder 

Executivo Estadual, o militar estadual inativo, o 2º SGT RRPM Marcos Teixeira de Oliveira, matrícula 

nº 121.237-0, CPF nº 449.128.895-04;  

 

II – Determinar o exercício da função, na Penitenciaria Dr. Edvaldo Gomes, cidade de 

Petrolina - PE, sob o controle e fiscalização do Comando da 5º BPM e classificá-lo no PS – 20/GP.  
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III – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral/PMPE para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP.  

 

IV – Contar os efeitos desta portaria a partir de 1º de dezembro de 2017.  

 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias a partir da data da vigência da designação, para 

o exercício das atividades no estabelecimento prisional assinalado. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 5906, de 04/12/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 8°, 

da Lei nº 11.116, de 22 de julho de 1994, e suas alterações,  

 

R E S O L V E: 

 

I – Designar para a função de Segurança de Estabelecimento Prisional em órgãos do Poder 

Executivo Estadual, os militares estaduais inativos, o 1º SGT RRBM José Fernandes Vieira da Silva 

Filho, matrícula nº 121.221-4, CPF nº 327.544.184-15 e o 3º SGT RRPM Aurélio Barbosa Castanha, 

matrícula nº 121.233-8, CPF nº 446.006.314-04; 

 

II – Determinar o exercício da função, na Penitenciária Juiz Plácido de Souza, Caruaru - 

PE, sob o controle e fiscalização do Comando do 4º BPM e classificá-los no PS – 18/GP.  

 

III – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral/PMPE para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP.  

 

IV – Contar os efeitos desta portaria a partir de 1º de dezembro de 2017.  
 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias a partir da data da vigência da designação, para 

o exercício das atividades no estabelecimento prisional assinalado. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti 

- Secretário de Defesa Social. 
 

(Transcritos do BG SDS nº 227, de 05 DEZ 20107) 
 

4.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL  
 

Nº 661, de 04 DEZ 2017 
 

EMENTA: Instaura Conselho de Disciplina em desfavor do 1º SGT PM Matrícula 

930755-7 FLÁVIO TIAGO DE OLIVEIRA 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 48, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974, pelo art. 4º, do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, 

alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 de janeiro de 2006, pelo art. 53 da Lei nº 11.781, de 06 de 

junho de 2000, e pela Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal, e tendo em vista requisição do 

Corregedor Geral da SDS nos termos do que prescreve a Lei nº 11.929, de 02 de janeiro de 2001, 

alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010, por força do advento do Art. 49, IV, 

a, da Lei 6783/74 que impõe aquisição de estabilidade a militar; 
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R E S O L V E: 

 

I – Submeter ao Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que preconizam as alíneas 

“b” e “c” do inciso I, do art. 2º, do Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, o 1º Sgt PM Mat. 

930755-9/13º BPM - FLÁVIO TIAGO DE OLIVEIRA, considerando o constante nos autos do 

SIGEPE n° 7404040-1/2016 e seus anexos; 

 

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilmº. Sr. Corregedor Geral da 

SDS-PE, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina Policial Militar para 

proceder ao aludido Conselho de Disciplina; 

 

III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação; 

 

IV – Cumpra-se.  Vanildo Neves de Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante 

Geral da PMPE. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 662, de 04 DEZ 2017 

 

EMENTA: Instaura Conselho de Disciplina em desfavor de militar 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 48, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974, pelo art. 4º, do Decreto Estadual nº 3.638, de 19 de agosto de 1975, 

alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 de janeiro de 2006, pelo art. 53 da Lei nº 11.718, de 06 de 

junho de 2000, e tendo em vista requisição do Corregedor Geral da SDS nos termos do que prescreve 

a Lei nº 11.929, de 02 de janeiro de 2001, alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 

2010: 

R E S O L V E: 

 

I – Submeter ao Conselho de Disciplina o Policial Militar, 1º Sgt PM Mat. 930396-0 

LEONARDO CÉSAR BRAYNER, nos termos das alíneas, “a”, “b” e “c” do inciso I, do art. 2º, do 

Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, em razão dos fatos contidos no SIGEPE nº 7402303-

1/2014, concernentes aos fatos constantes no Auto de Prisão em Flagrante Delito procedido em seu 

desfavor, por cometimento de crime militar tipificado no art. 195 c/c o art. 196, ambos do CPM, 

ocorrido em 14 de dezembro de 2016, o qual tramitou na Vara da Justiça Militar Estadual (JME) sob 

n° 0034403-85.2016.8.17.0001, e seus anexos; 

 

 

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilmº. Sr. Corregedor Geral da 

SDS-PE, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina Policial Militar que irá  

proceder ao aludido Conselho de Disciplina; 

 

 

III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação; 

 

 

IV – Cumpra-se.  Vanildo Neves de Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante 

Geral da PMPE. 
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Nº 663, de 04 DEZ 2017 

 

EMENTA: Instaura Conselho de Disciplina em desfavor do CB PM Matrícula 

29777-1 FREDERICO OLIVEIRA e SD PM Matrícula 113260-1 

EDUARDO FABRÍCIO DE ARAÚJO ALMEIDA 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 48, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974, pelo art. 4º, do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, 

alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 de janeiro de 2006, pelo art. 53 da Lei nº 11.781, de 06 de 

junho de 2000, e pela Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal, e tendo em vista requisição do 

Corregedor Geral da SDS nos termos do que prescreve a Lei nº 11.929, de 02 de janeiro de 2001, 

alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010, por força do advento do Art. 49, IV, 

a, da Lei 6783/74 que impõe aquisição de estabilidade a militar; 

 

R E S O L V E: 

 

I – Submeter ao Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que preconizam as alíneas 

“a”, “b” e “c” do inciso I, do art. 2º, do Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, o Cb PM Mat. 

29777-1 / 7º BPM – FREDERICO OLIVEIRA e Sd PM Matrícula 113260-1 / 7º BPM –EDUARDO 

FABRÍCIO DE ARAÚJO ALMEIDA, considerando o constante nos autos do SIGEPE n° 7404040-

1/2016 e seus anexos; 

 

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilmº. Sr. Corregedor Geral da 

SDS-PE, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina Policial Militar que irá 

proceder ao aludido Conselho de Disciplina; 

 

III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação; 

 

IV – Cumpra-se.  Vanildo Neves de Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante 

Geral da PMPE. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 664, de 04 DEZ 2017 

 

EMENTA: Instaura Conselho de Disciplina em desfavor do Cb PM Matrícula 

105842-8 GUMERCINDO FARIAS DE LIMA 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 48, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974, pelo art. 4º, do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, 

alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 de janeiro de 2006, pelo art. 53 da Lei nº 11.781, de 06 de 

junho de 2000, e pela Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal, e tendo em vista requisição do 

Corregedor Geral da SDS nos termos do que prescreve a Lei nº 11.929, de 02 de janeiro de 2001, 

alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010, por força do advento do Art. 49, IV, 

a, da Lei 6783/74 que impõe aquisição de estabilidade a militar; 
 

R E S O L V E: 
 

I – Submeter ao Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que preconizam as alíneas 

“b”  e  “c”  do  inciso  I, do art. 2º, do Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, o  Cb  PM  Matrícula  
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105842-8/16º BPM – GUMERCINDO FARIAS DE LIMA, considerando o constante nos autos do 

SIGEPE n° 8808555-3/2017 e seus anexos; 

 

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilmº. Sr. Corregedor Geral da 

SDS-PE, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina Policial Militar que irá 

proceder ao aludido Conselho de Disciplina; 

 

III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação; 

 

IV – Cumpra-se.  Vanildo Neves de Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante 

Geral da PMPE. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 665, de 04 DEZ 2017 
 

EMENTA: Instaura Conselho de Disciplina em desfavor do SD PM Matrícula 

25888-1 JOEL CLEMENTINO DA SILVA 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 48, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974, pelo art. 4º, do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, 

alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 de janeiro de 2006, pelo art. 53 da Lei nº 11.781, de 06 de 

junho de 2000, e pela Súmula nº 473 do Supremo Tribunal de Federal, e tendo em vista requisição do 

Corregedor Geral da SDS nos termos do que prescreve a Lei nº 11.929, de 02 de janeiro de 2001, 

alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010, por força do advento do art. 49, IV, a, 

da Lei 6783/74 que impõe aquisição de estabilidade a militar; 
 

R E S O L V E: 
 

I – Submeter ao Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que preconizam as alíneas 

“b” e “c” do inciso I, do art. 2º, do Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, o Sd PM Matrícula 

25888-1 / 11º BPM - JOEL CLEMENTINO DA SILVA, considerando o constante nos autos do 

SIGEPE n° 5704737-6/2016 e do SIGEPE nº 7406218-1/2016, e seus anexos. 
 

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, a Ilmª. Sra. Corregedora Geral da 

SDS-PE, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina Policial Militar que irá 

proceder ao aludido Conselho de Disciplina; 
 

III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 
 

IV – Cumpra-se.  Vanildo Neves de Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante 

Geral da PMPE. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 6662, de 04 DEZ 2017 
 

EMENTA: Instaura Conselho de Disciplina em desfavor do 3º SGT RR PM Mat. 

19945-1/ JORGE DIAS DE MELO 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 48, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974, pelo art. 4º, do Decreto Estadual nº 3.638, de 19 de  agosto  de  1975,  
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alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 de janeiro de 2006, pelo art. 53 da Lei nº 11.718, de 06 de 

junho de 2000, e pela Súmula nº 473 do Supremo Tribunal  Federal, e tendo em vista requisição do 

Corregedor Geral da SDS nos termos do que prescreve a Lei nº 11.929, de 02 de janeiro de 2001, 

alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010, por força do advento do Art. 49, IV, 

a, da Lei 6783/74 que impõe aquisição de estabilidade a militar, 

 

R E S O L V E: 

 

I – Submeter ao Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que preconizam as alíneas 

“b” e “c” do inciso I, do art. 2º, do Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, o 3º SGT RR PM Mat. 

19.945-1/ JORGE DIAS DE MELO, doravante chamado de Aconselhado, considerando o constante 

nos autos instruídos no SIGEPE n° 7401080-2/2017 e seus anexos. 
 

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilmº. Sra. Corregedora Geral da 

SDS-PE, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina Policial Militar, que irá 

proceder ao aludido Conselho de Disciplina; 
 

III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 
 

IV – Cumpra-se.  Vanildo Neves de Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante 

Geral da PMPE. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 667, de 04 DEZ 2017 
 

EMENTA: Instaura Conselho de Disciplina em desfavor do SD PM Matrícula 

105029-0, MAURO BRASIL DE SÁ LEITÃO  
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 48, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974, pelo art. 4º, do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, 

alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 de janeiro de 2006, pelo art. 53 da Lei nº 11.781, de 06 de 

junho de 2000, e pela Súmula nº 473 do Supremo Tribunal de Federal, e tendo em vista requisição do 

Corregedor Geral da SDS nos termos do que prescreve a Lei nº 11.929, de 02 de janeiro de 2001, 

alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010, por força do advento do art. 49, IV, a, 

da Lei 6783/74 que impõe aquisição de estabilidade a militar; 
 

R E S O L V E: 
 

I – Submeter ao Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que preconizam as alíneas 

“b” e “c” do inciso I, do art. 2º, do Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, o Sd PM Matrícula 

105029-0 / MAURO BRASIL DE SÁ LEITÃO, considerando o constante nos autos do SIGEPE n° 

7405037-8/2017, e seus anexos. 
 

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, a Ilmª. Sra. Corregedora Geral da 

SDS-PE, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina Policial Militar que irá 

proceder ao aludido Conselho de Disciplina; 
 

III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 

 

IV – Cumpra-se.  Vanildo Neves de Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante 

Geral da PMPE. 
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Nº 668, de 04 DEZ 2017 

 

EMENTA: Instaura Conselho de Disciplina em desfavor do Sd PM Matrícula 

107163-7 – Marcelio dos Santos Silva, do Sd PM Matrícula 110423-3 – 

Julio Cezar da Silva Santos e do Sd PM Matricula 117332-4 Rafael 

Ferreira Barros 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 48, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974, pelo art. 4º, do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, 

alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 de janeiro de 2006, pelo art. 53 da Lei nº 11.781, de 06 de 

junho de 2000, e pela Súmula nº 473 do Supremo Tribunal de Federal, e tendo em vista requisição do 

Corregedor Geral da SDS nos termos do que prescreve a Lei nº 11.929, de 02 de janeiro de 2001, 

alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010, por força do advento do art. 49, IV, a, 

da Lei 6783/74 que impõe aquisição de estabilidade a militar; 

 

R E S O L V E: 

 

I – Submeter ao Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que preconizam as alíneas 

“b” e “c” do inciso I, do art. 2º, do Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, o SD PM MATRÍCULA 

107163-7 – MARCELIO DOS SANTOS SILVA, O SD PM MATRÍCULA 110423-3 – JULIO CEZAR 

DA SILVA SANTOS E O SD PM MATRICULA 117332-4 RAFAEL FERREIRA BARROS, 

considerando o constante nos autos do SIGEPE n° 7406607-3/2017 e seus anexos. 

 

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, a Ilmª. Sra. Corregedora Geral da 

SDS-PE, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina Policial Militar que irá 

proceder ao aludido Conselho de Disciplina; 

 

III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 

 

IV – Cumpra-se.  Vanildo Neves de Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante 

Geral da PMPE. 
 

5.0.0.   POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO 
 

5.1.0.   Diretoria de Apoio Administrativo Sistema de Saúde  
 

Ratifico e Reconheço o Processo nº 232/2017 - DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 172/2017, 

Objeto: contratação de profissional para elaboração de projeto de arquitetura para implantação de 

elevadores novos no hospitalar da PMPE, em favor da Arquiteta Ana Lúcia Galamba dos Anjos – 

CAU – A1019-7 - CPF 039.060.194-20. No valor de R$ 14.500,00 (catorze mil e quinhentos reais). 

Fato Gerador: Comprometer a segurança de pessoas. Enquadramento: Inciso I, do Art. 24, da Lei 

Federal nº 8.666/93 e as alterações da Lei 9.648 de 27/05/98.  
 

Ratifico e Reconheço o Processo nº 235/2017 - DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 174/2017, 

Objeto: fornecimento emergencial de materiais de ortopedia para cirurgia de fratura medial de úmero 

dos pacientes Willamis Alexandre dos Santos - mat. 711106 e Josefa Maria da Silva – mat. 103053/1, 

deste Sismepe , em favor Prosmed Produtos Médicos Comercio Ltda – CNPJ 41.249.434/0001-07 - no 

valor de total de R$ 22.405,44 (vinte e dois mil, quatrocentos e cinco reais e quarenta e quatro 

centavos) Fato Gerador: Comprometer a segurança de pessoas. Enquadramento: Inciso IV, do Art. 24, 

da Lei Federal nº 8.666/93 e as alterações da Lei 9.648 de 27/05/98.  
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Ratifico e Reconheço o Processo nº 239/2017 - DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 177/2017, 

Objeto - fornecimento emergencial de material de uso técnico hospitalar, tipo: agulha para cateter, 

compressa gaze, lubrificante e manta sms 150cm, para atender a demanda deste Sismepe, em favor das 

empresas: Três Leos Mat. Hosp. Ltda – CNPJ 00.175.233/0001-25, Braztech Mant. E Rep. em Equip. 

Hosp. Eireli-Epp - CNPJ 24.505.009/0001-12, Fagmed Cpm. De Produtos Hosp. Ltda – CNPJ 

09.079.298/0001-41 e Dismap Produtos para a Saúde Ltda Epp – CNPJ 05.864.669/0001- 45, no valor 

total de R$ 8.898,00 (oito mil, oitocentos e noventa e oito reais). Fato Gerador: Comprometer a 

segurança de pessoas. Enquadramento: Inciso IV, do Art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93 e as alterações 

da Lei 9.648 de 27/05/98.  

 

Ratifico e Reconheço o Processo nº 240/2017 - DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 178/2017, 

Objeto - fornecimento emergencial de medicamento, tipo: hialuronato de sódio 10mg/ml solução 

injetável, para atender a demanda deste Sismepe em favor do Exomed representação de medicamento 

ltda – CNPJ 12.882.932/0001-94, no valor de R$ 12.296,00 (doze mil, duzentos e noventa e seis 

reais). Fato Gerador: Comprometer a segurança de pessoas. Enquadramento: Inciso IV, do Art. 24, da 

Lei Federal nº 8.666/93 e as alterações da Lei 9.648 de 27/05/98.  

 

Ratifico e Reconheço o Processo nº 241 /2017 - DISPENSA DE LICITAÇÃO nº179/2017, 

Objeto: fornecimento emergencial de material de uso técnico hospitalar, tipo: equipo fotossensível, 

agulhas e seringa descartável, para atender a demanda deste Sismepe, em favor das empresas –

Laboratório B Braun s/a – CNPJ 316732540010-95, Medical Mercantil de Aparelhagem Medica ltda – 

CNPj 10.779.833/0001-56. valor total de R$ 19.198,00 (dezenove mil, cento e noventa e oito reais) . 

Fato Gerador: Comprometer a segurança de pessoas. Enquadramento: Inciso IV, do Art. 24, da Lei 

Federal nº 8.666/93 e as alterações da Lei 9.648 de 27/05/98.  

 

Ratifico e Reconheço o Processo nº 242 /2017 - DISPENSA DE LICITAÇÃO nº180/2017, 

Objeto: fornecimento emergencial de material hospitalar, tipo: drenos de sucção de 10fr, 19fr e 24fr, 

para atender a demanda deste Sismepe, em favor da empresa – cirúrgica brasileira produtos 

hospitalares ltda - CNPJ 11.041.333/0001-85. valor total de R$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos reais) 

Fato Gerador: Comprometer a segurança de pessoas. Enquadramento: Inciso IV, do Art. 24, da Lei 

Federal nº 8.666/93 e as alterações da Lei 9.648 de 27/05/98.  

 

Ratifico e Reconheço o Processo nº 243 /2017 - DISPENSA DE LICITAÇÃO nº181/2017, 

Objeto: fornecimento emergencial de materiais de ortopedia para cirurgia de fratura de tornozelo do 

paciente thiago freitas bezerra - mat. 109738, deste Sismepe. em favor da empresa – Fixano Comércio 

de Implantes Ortopédicos Ltda - CNPJ 02.088.608/0001-45. Valor total de R$ 12.276,04 (doze mil, 

duzentos e setenta e seis reais e quatro centavos) Fato Gerador: Comprometer a segurança de pessoas. 

Enquadramento: Inciso IV, do Art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93 e as alterações da Lei 9.648 de 

27/05/98.  

 

Ratifico e Reconheço o Processo nº 244 /2017 - DISPENSA DE LICITAÇÃO nº182/2017, 

Objeto: Fornecimento emergencial de materiais de ortopedia para cirurgia de fêmur proximal do 

paciente: Valdeci de Lima Silva - Mat. 60934-5, deste sismepe, em favor da empresa Prosmed 

Produtos Medicos Comercio Ltda – CNPJ 41.249.434/0001-07. No valor total de R$ 2.557,09 (dois 

mil, quinhentos e cinquenta e sete reais e nove centavos). Fato Gerador: Comprometer a segurança de 

pessoas. Enquadramento: Inciso IV, do Art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93 e as alterações da Lei 9.648 

de 27/05/98. Recife-PE, 04 de dezembro de 2017 Robson Inácio Vieira – CEL PM- Diretor da DASIS. 

 

(Transcritos do DOE nº 227, de 05 DEZ 20107) 
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4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 
 

1.0.0.   DISCIPLINA 

 

1.1.0.   Despachos Da Secretaria de Defesa Social - 04/12/2017 

 

PROCESSO Nº 5723435-2/2015, 4059756-0/2017 – REQUERENTE: JOSÉ RODRIGUES DE 

ALMEIDA NETO – SGT PM Mat. nº 103.024-8 - DECISÃO: Aprovo e adoto, na íntegra, como 

razões de decidir, os fundamentos e conclusões apresentadas na Nota Técnica nº 227/2017-

GGAJ/SDS, datado de 20NOV17, proveniente da Gerência Geral de Assuntos Jurídicos/SDS. Em 

conseqüência, indefiro o pleito de Reconsideração de Ato formulado pelo requerente. Devolvam-se os 

autos à Corregedoria Geral/SDS, para as medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 29 de 

novembro de 2017. ANTONIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Secretário de Defesa Social. 

 

POCESSO Nº 5707901-2/2016, 4029634-1/2017 – REQUERENTE: JOSÉ LUIZ PAULINO DA 

SILVA – SD PM Mat. nº 950.563-6 - DECISÃO: Aprovo e adoto, na íntegra, como razões de decidir, 

os fundamentos e conclusões apresentadas na Nota Técnica nº 235/2017-GGAJ/SDS, datado de 

27NOV17, proveniente da Gerência Geral de Assuntos Jurídicos/SDS. Em conseqüência, NÃO 

CONHEÇO o pleito do Recurso de Revisão Disciplinar formulado pelo requerente. Devolvam-se os 

autos à Corregedoria Geral/SDS, para as medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 29 de 

novembro de 2017. ANTONIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Secretário de Defesa Social. 

 

POCESSO Nº 5715634-4/2016, 4029646-4/2017 – REQUERENTE: JAILTON RIBEIRO DA SILVA 

– SGT PM Mat. nº 920.672-8 - DECISÃO: Aprovo e adoto, na íntegra, como razões de decidir, os 

fundamentos e conclusões apresentadas na Nota Técnica nº 234/2017-GGAJ/SDS, datado de 

27NOV17, proveniente da Gerência Geral de Assuntos Jurídicos/SDS. Em conseqüência, NÃO 

CONHEÇO o pleito do Recurso de Revisão Disciplinar formulado pelo requerente. Devolvam-se os 

autos à Corregedoria Geral/SDS, para as medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 29 de 

novembro de 2017. ANTONIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Secretário de Defesa Social.  

 

PROCESSO Nº 7401241-1/2017 – REQUERENTE: CRISTIANO JOSÉ GALVÃO FARIA – SGT PM 

Mat. nº 798071-01 - DECISÃO: Aprovo e adoto, na íntegra, como razões de decidir, os fundamentos e 

conclusões apresentadas na Nota Técnica nº 220/2017-GGAJ/SDS, datado de 06NOV17, proveniente 

da Gerência Geral de Assuntos Jurídicos/SDS. Em conseqüência, indefiro o pleito de Reconsideração 

de Ato formulado pelo requerente. Devolvam-se os autos à Corregedoria Geral/SDS, para as medidas 

decorrentes desta deliberação. Recife, 13 de novembro de 2017. ANTONIO DE PÁDUA VIEIRA 

CAVALCANTI. Secretário de Defesa Social.  

 

PROCESSO Nº 7406564-5/2013, 4053945-3/2017 – REQUERENTE: IVANILDO GARCIA 

RODRIGUES – CB PM Mat. nº 103.684-0 - DECISÃO: Aprovo e adoto, na íntegra, como razões de 

decidir, os fundamentos e conclusões apresentadas na Nota Técnica nº 224/2017-GGAJ/SDS, datado 

de 14NOV17, proveniente da Gerência Geral de Assuntos Jurídicos/SDS. Em conseqüência, indefiro o 

pleito de Reconsideração de Ato formulado pelo requerente. Devolvam-se os autos à Corregedoria 

Geral/SDS, para as medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 29 de novembro de 2017. 

ANTONIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Secretário de Defesa Social.  
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PROCESSO Nº 7408858-4/2016, 4053885-6/2017 – REQUERENTE: ARLINDO PATRÍCIO DOS 

SANTOS JÚNIOR – Sd PM Mat. nº 117.565-3 - DECISÃO: Aprovo e adoto, na íntegra, como razões 

de decidir, os fundamentos e conclusões apresentadas na Nota Técnica nº 225/2017-GGAJ/SDS, 

datado de 20NOV17, proveniente da Gerência Geral de Assuntos Jurídicos/SDS. Em conseqüência, 

indefiro o pleito de Reconsideração de Ato formulado pelo requerente. Devolvam-se os autos à 

Corregedoria Geral/SDS, para as medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 29 de novembro de 

2017. ANTONIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Secretário de Defesa Social.  

 

 

POCESSO Nº 8878935-3/2015, 4059960-6/2017 – REQUERENTE: HEMERSON LUAN FREIRE 

DA SILVA – Sd PM Mat. nº 114.146-5 - DECISÃO: Aprovo e adoto, na íntegra, como razões de 

decidir, os fundamentos e conclusões apresentadas na Nota Técnica nº 228/2017-GGAJ/SDS, datada 

de 21NOV17, proveniente da Gerência Geral de Assuntos Jurídicos/SDS. Em conseqüência, NÃO 

CONHEÇO o pleito de Reconsideração Ato formulado pelo requerente. Devolvam-se os autos à 

Corregedoria Geral/SDS, para as medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 29 de novembro de 

2017. ANTONIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Secretário de Defesa Social.  

 

 

PROCESSO Nº 7404838-7/2016, 4034224-1/2017 – REQUERENTE: JEAN CARLOS MENDONÇA 

BARRETO – CB PM Mat. nº 32.155-9 - DECISÃO: Aprovo e adoto, na íntegra, como razões de 

decidir, os fundamentos e conclusões apresentadas na Nota Técnica nº 233/2017-GGAJ/SDS, datado 

de 27NOV17, proveniente da Gerência Geral de Assuntos Jurídicos/SDS. Em conseqüência, NÃO 

CONHEÇO o pleito do Recurso de Revisão Disciplinar formulado pelo requerente. Devolvam-se os 

autos à Corregedoria Geral/SDS, para as medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 29 de 

novembro de 2017. ANTONIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Secretário de Defesa Social.  

 

 

PROCESSO Nº 7404517-1/2016, 4003067-2/2017, 4003065-0/2017, 4003062-6/2017, 4003061-

5/2017 – REQUERENTES: SANDRO DOS SANTOS FERREIRA SD PM Mat. nº 109.364-9, 

DHOUGLAS FERREIRA NEVES SD PM Mat. nº 111.128- 9, RICARDO CESAR SOARES 

JÚNIOR SD PM Mat. nº 112.203-7, BRUNO BITTENCOURT SANTOS SD PM nº 114.081- 7 - 

DECISÃO: Aprovo e adoto, na íntegra, como razões de decidir, os fundamentos e conclusões 

apresentadas na Nota Técnica nº 223/2017-GGAJ/SDS, datado de 13NOV17, proveniente da Gerência 

Geral de Assuntos Jurídicos/SDS. Em conseqüência, NÃO CONHECO, POR INTEMPESTIVIDADE, 

os recursos de Reconsideração de Ato formulados pelos requerentes. Devolvam-se os autos à 

Corregedoria Geral/SDS, para as medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 13 de novembro de 

2017. ANTONIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Secretário de Defesa Social. 

 

 

POCESSO Nº 5646649-4/2016, 4054806-0/2017, 40117198-5/2017 – REQUERENTE: TARCIANO 

JOSÉ QUARESMA DA SILVA – Cb PM Mat. nº 950.148-7 - DECISÃO: Aprovo e adoto, na íntegra, 

como razões de decidir, os fundamentos e conclusões apresentadas na Nota Técnica nº 221/2017-

GGAJ/SDS, datada de 16NOV17, proveniente da Gerência Geral de Assuntos Jurídicos/SDS. Em 

conseqüência, NÃO CONHEÇO o pleito de Representação formulado pelo requerente. Devolvam-se 

os autos à Corregedoria Geral/SDS, para as medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 29 de 

novembro de 2017. ANTONIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI. Secretário de Defesa Social. 

 

(Transcritos do BG SDS nº 227, de 05 DEZ 20107) 
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1.2.0.   Diretoria de Gestão de Pessoas 

 

1.2.1.   Interposição de Recurso Administrativo Disciplinar - Representação 
 

A Gerência Geral de Assuntos Jurídicos da Secretaria de Defesa Social, por meio da CI nº 

1729/2017/GGAJ/SDS, de 19 de outubro de 2017 (SIGEPE nº 4054542-6/2017), encaminhou ao 

Diretor de Gestão de Pessoas, informando que o 2º SGT PM Mat. 950416-8 / RAFAEL FRANCISCO 

DA SILVA LEITE, interpôs Recurso Administrativo Disciplinar de Representação em 26 de setembro 

de 2017, referente à pena de exclusão a bem da disciplina, por meio da Portaria do Secretário de 

Defesa Social nº 2300, de 11 de maio de 2017, publicada no DOE nº 087, de 12 de maio de 2017, 

ficando com isso suspensos todos os efeitos da presente pena de exclusão, até o julgamento do recurso 

de Representação, com base no Art. 51, inciso III, § 1º da Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000 

(CDMEPE). (Nota nº 025/2017 – DGP-8/SS/CD/CJ). 
 

A Gerência Geral de Assuntos Jurídicos da Secretaria de Defesa Social, por meio da CI nº 

1896/2017/GGAJ/SDS, de 09 de novembro de 2017 (SIGEPE nº 4058825-5/2017), encaminhou ao 

Diretor de Gestão de Pessoas, informando que o CB PM Mat. 980285-1 / EDUARDO DE OLIVEIRA 

DIAS, interpôs Recurso Administrativo Disciplinar de Revisão Disciplinar em 18 de outubro de 2017, 

referente à pena de exclusão a bem da disciplina, por meio da Portaria do Secretário de Defesa Social 

nº 513, de 09 de fevereiro de 2017, publicada no DOE nº 029, de 10 de fevereiro de 2017, ficando com 

isso suspensos todos os efeitos da presente pena de exclusão, até o julgamento do Recurso de Revisão 

Disciplinar, com base no Art. 51, inciso IV, § 1º da Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000 (CDMEPE). 

(Nota nº 026/2017 – DGP-8/SS/CD/CJ). 
 

A Gerência Geral de Assuntos Jurídicos da Secretaria de Defesa Social, por meio da CI nº 

1949/2017/GGAJ/SDS, de 16 de novembro de 2017 (SIGEPE nº 4059918-0/2017), encaminhou ao 

Diretor de Gestão de Pessoas, informando que o 2º SGT PM Mat. 103024-8 / 11º BPM – JOSÉ 

RODRIGUES DE ALMEIDA NETO interpôs Recurso Administrativo Disciplinar de Reconsideração 

de Ato em 14 de novembro de 2017, referente à pena de exclusão a bem da disciplina, por meio da 

Portaria do Secretário de Defesa Social nº 5618, de 10 de novembro de 2017, publicada no DOE nº 

212, de 11 de novembro de 2017, ficando com isso suspensos todos os efeitos da presente pena de 

exclusão, até o julgamento do recurso de Reconsideração de Ato, com base no Art. 51, inciso I, § 1º da 

Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000 (CDMEPE). (Nota nº 027/2017 – DGP-8/SS/CD/CJ). 

 

 
 

C O N F E R E: 

 
MENSAGEM BÍBLICA 

Porventura alcançarás os caminhos de Deus, ou chegarás à perfeição do Todo-

Poderoso? (Jó 11:7) 

https://www.bibliaonline.com.br/acf/j%C3%B3/11/7+

